
 
 

 

AgRg na PET no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.301.636 - RJ 
(2010/0075290-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WEATHERFORD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO PARA 
ADESÃO A PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1. Hipótese em que a agravante questiona decisão que homologou pedido de 
desistência do recurso com a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, 
mantendo a sucumbência fixada na origem.
2. A renúncia ao direito, mesmo que para adesão a programa de parcelamento 
especial de débitos, implica responsabilidade do renunciante pelos honorários de 
sucumbência. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg na PET no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.301.636 - RJ 
(2010/0075290-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WEATHERFORD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que homologou o pedido de desistência do 

recurso com a renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, mantendo a sucumbência 

fixada na origem.

A agravante requer o afastamento ou a redução dos honorários. Afirma:

(...) não ser razoável que o Judiciário, ao homologar uma condição 
necessária à adesão ao parcelamento/pagamento à vista, imposta pela legislação 
estadual, imponha a condenação na verba honorária. Isso porque, cuida-se de 
desistência compulsória que não pode, de forma alguma, onerar ainda mais aquele 

que pretende regularizar sua situação fiscal. (e-STJ, fl. 447)

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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AgRg na PET no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.301.636 - RJ 
(2010/0075290-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2010. 

Após desistir do recurso e renunciar ao direito para adesão ao parcelamento 

instituído pela Lei estadual 5.647/2010, a empresa volta-se contra a decisão homologatória, na 

parte em que manteve os honorários advocatícios que haviam sido arbitrados na origem.

Primeiramente, é preciso deixar claro que a decisão agravada não fixou a 

sucumbência, apenas manteve o que foi decidido pelo Tribunal a quo.

Nesse contexto, é assente nesta Corte Superior que, no caso de renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação, mesmo que imposta como condição a adesão a 

parcelamento, deve o renunciante arcar com os ônus sucumbenciais. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
PARCELAMENTO - RENÚNCIA AO DIREITO - SUCUMBÊNCIA - ART. 
26 DO CPC - DISSÍDIO  INTERPRETATIVO - AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - SUFICIÊNCIA.

(...)
2. A renúncia ao direito, em ação de embargos à execução fiscal, 

implica responsabilidade pelos honorários de sucumbência, independentemente do 
motivo alegado pela parte renunciante, nos termos do art. 26 do CPC.

3. Inexiste dissídio interpretativo na aplicação de normas jurídicas 
diversas.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1174334/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 28/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 
FISCAL - REFIS. RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA 
A AÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 1% SOBRE O 
VALOR DO DÉBITO CONSOLIDADO. MP 303/2006, ART. 1º, § 4º.

1. O Superior Tribunal Justiça entende que a opção do contribuinte 
pelo parcelamento do débito tributário por meio da inscrição no Programa de 
Recuperação Fiscal, condicionada à renúncia ao direito sobre o qual se funda a 
ação e à desistência dos recursos interpostos, não desobriga o contribuinte do 
pagamento da verba honorária (EREsp. 509.367/SC; Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU 11.09.06 ).
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2. Destarte, a inscrição no Programa de Recuperação Fiscal é 
uma faculdade posta a disposição do contribuinte e não uma obrigação imposta 
pelo fisco, dessa forma, quando adere ao programa de recuperação, a pessoa 
jurídica sujeita-se a confissão do débito e a renúncia ao direito sobre o qual se 
funda a ação, bem como a desistência dos recursos interpostos.

(...)
(AgRg no REsp 640.792/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 
08/02/2010)

No mesmo sentido, mutatis mutandis, é o entendimento da Corte Especial:

 
PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. O artigo 

6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento 
de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais 
hipóteses,  à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 
26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos 
honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 
1009559/SP, Rel. Ministro  ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 25/02/2010, DJe 08/03/2010)

Por outro lado, também não é possível a redução da verba honorária, visto que 

tal pedido nem sequer consta no Recurso Especial, constituindo inovação recursal, o que não 

se admite.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg na PET no
Número Registro: 2010/0075290-0 Ag     1.301.636 / RJ

Números Origem:  1122344420058190001  20050011139478  200700148425  20070148422  200913409119  
200913520770  201013702116  484222007

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEATHERFORD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEATHERFORD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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